MOÇÃO Nº 70, DE 2012

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 2901 de 2011 de autoria do Jeronimo Goergen que dispõe sobre a restrição de inclusão de aditivos em produtos fumígeros em geral, derivados ou não do tabaco, comercializados em território nacional.

A propositura em questão proíbe a comercialização, em todo o território nacional, de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, que contenham aditivos que lhes confiram sabor característico, natural ou artificial, assim considerados aqueles que sejam claramente identificáveis pelos consumidores, a exceção de tabaco e mentol.

O Brasil é signatário da Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, aprovada pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n° 1.012, de 27 de outubro de 2005, e promulgada pelo Presidente da República por via do Decreto n° 5.658, de 02 de janeiro de 2006.

A Convenção Quadro tem como um de seus objetivos principais a redução, de maneira contínua e substancial, da prevalência do consumo de cigarro e outros produtos fumígeros e, por esta razão, diversos diplomas legais têm sido editados no país com este propósito. 

Nesta mesma linha, a Lei Federal nº 9.294/96 regula a comercialização destes produtos, inclusive através de controle dos meios de publicidade e propaganda, no entanto, nada dispõe sobre possíveis restrições à utilização de aditivos nos produtos fumígeros, razão pela qual o presente Projeto de Lei torna-se de suma relevância.

Assim, em vista do exposto e da relevância de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que o projeto de lei 2901 de 2011, de autoria do Deputado Federal Jeronimo Goergen , que que dispõe sobre a restrição de inclusão de aditivos em produtos fumígeros em geral, derivados ou não do tabaco, comercializados em território nacional, seja aprovado com a mais brevidade possível.

Sala das Sessões, em 10/8/2012

a) José Bittencourt

